
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

1.1. CONTRATAÇA O DE EMPRESA PARA PRESTAÇA O DE SERVIÇOS E CONTROLE EXTERNO DE 

QUALIDADE E ACOMPANHAMENTO TECNOLO GICO E GEOME TRICO DE OBRAS RODOVIA RIAS NA 

OBRA DE IMPLANTAÇA O DO CONTORNO VIA RIO DE ACESSO A  CIDADE DE TRE S BARRAS DO 

PARANA . 

 

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A e I” 

2.1. As composições de preços dos produtos que compõem o Orçamento Referencial da presente 

contratação tiveram seus dimensionamentos (produtividades, quantidade de profissionais, 

equipamentos e demais itens constantes das composições) baseados em rendimentos médios 

verificados em produtos e serviços prestados em contratações similares. Assim, a empresa 

contratada deverá ter ciência dos riscos e das variáveis que são inerentes às atividades de cada 

produto, devendo disponibilizar na prática contratual todos os recursos necessários e suficientes 

para atendimento de todas as demandas. 

2.2. Os parâmetros utilizados para formação dos preços foi a Tabela de Preços de Consultoria do 

DNIT, de acordo com o prazo estipulado no Cronograma Físico-Financeiro, dos quais originaram-

se os preços para fixação do preço máximo, conforme segue: 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

DERPR - Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná DATA: 10/07/2024 

CCO - Sistema de Gestão de Contrato de Consultoria, Fiscalização e Projeto   

Relatório de Serviços do Contrato BDI: 30,98% 

Órgão :  SEIL - Secretaria de Infraestrutura e Logistica.     

Setor :  SEIL/DT - Diretoria Técnica  Processo   

Contrato :  Execução dos Serviços de Supervisão das Obras do Novo Contorno de Acesso Três Barras do Paraná da Rodovia 
BR·471/PR 

Referência DNIT - Tabela de Preços de 
Consultoria 

Empresa :    Data-base (Atual) jan/24 

Programa :    Licitação   

Valor inicial 
do contrato 

:    Valor acumulado até aditivo 1:  0,00 Valor total   

Obra :  Execução dos Serviços de Supervisão das Obras do Novo Contorno de Acesso Três Barras do Paraná da Rodovia 
BR·471/PR 

Rodovia PR/471 

Trecho :  Novo Contorno de Acesso a Três Barras do Paraná Extensão : 0,000 km     

            Quantidade Valor Total 

Código Serviço Unid. 

Valor 
Unitário / 
Salário 

(sem BDI) 

Encargos 
Totais (sem 

BDI) 

Valor unitário / 
Salário + Encargos 

(com BDI) 
Contrato Aditivo Total 

Valor          
(sem BDI) 

Valor Total           (com 
BDI) 

  

1. EQUIPE TÉCNICA               R$250.632,90 R$629.284,63   

1.1. Pessoal de Nível Superior               R$105.927,80 R$295.946,43   

P8065 Engenheiro de Projetos Júnior H/M    12002,00 10.592,7800 29594,6428 10,000     R$105.927,80 R$295.946,43   

1.2. Pessoal de NÍvel Técnico - 
FASE DE OBRA 

              R$95.500,00 R$226.788,73   

P8098 Laboratorista H/M    2251,58 2.932,9800 6790,7367 10,000     R$29.329,80 R$67.907,37   

P8163 Topógrafo H/M    2360,99 3.021,4800 7049,9592 10,000     R$30.214,80 R$70.499,59   

P8147 Técnico de Obras H/M    3152,19 3.595,5400 8838,1768 10,000     R$35.955,40 R$88.381,77   

1.3. Pessoal de Nível Auxiliar - 
FASE DE OBRA 

              R$49.205,10 R$106.549,48   

P8027 Auxiliar de Laboratório H/M    1688,69 2.519,5400 5511,9397 10,000     R$25.195,40 R$55.119,40   

P8028 Auxiliar de Topografia H/M    1525,59 2.400,9700 5143,0083 10,000     R$24.009,70 R$51.430,08   

2. DESPESAS GERAIS               R$268.415,60 R$456.249,97   

2.1. Veículos               R$79.920,00 R$209.358,43   

E8889 Veículo leve - 53 Kw (sem 
motorista) 

UD/MÊS 7992,00   10467,9216 10,000     R$79.920,00 R$104.679,22   



 
E8889 Veículo leve - 53 Kw (sem 

motorista) 
UD/MÊS 7992,00   10467,9216 10,000     R$79.920,00 R$104.679,22   

2.1. Equipamento               R$169.137,60 R$221.536,43   

B8955 Laboratório de Asfalto UD/MÊS 5172,11   6774,4297 10,000     R$51.721,10 R$67.744,30   

B8956 Laboratório de Concreto UD/MÊS 4394,12   5755,4184 10,000     R$43.941,20 R$57.554,18   

B8957 Laboratório de Solos UD/MÊS 4145,63   5429,9462 10,000     R$41.456,30 R$54.299,46   

B8958 Topografia UD/MÊS 3201,90   4193,85 10,000     R$32.019,00 R$41.938,49   

2.2. IMÓVEIS - FASE DE OBRA               R$9.550,00 R$12.508,59   

B8951 Escritório 20m² UD/MÊS 955,00   1250,8590 10,000     R$9.550,00 R$12.508,59   

2.3. Mobiliário - FASE DE OBRA               R$9.808,00 R$12.846,52   

B8953 Mobiliário para Escritório  UD/MÊS 980,80   1284,6518 10,000     R$9.808,00 R$12.846,52   

  

Total obra 519.048,50 R$1.085.534,60   



 

 

2.3. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos. 

2.3.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância de R$ 

1.085.534,60 (um milhã o oitentã e cinco mil quinhentos e trintã e quãtro reãis e sessentã 

centãvos). 

2.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo 

de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular, 

perdendo assim o direito de participação na etapa de lances. 

2.5. Os preços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duas casas decimais após a vírgula, 

podendo ser reajustado anualmente pelo índice do IPCA ou outro índice oficial que venha 

substituí-lo. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “B” 

3.1. A contrãtãçã o visã ãssegurãr o controle ãdequãdo dã execuçã o dã obrã, gãrãntindo ã 

conformidãde com os projetos executivos e ãs normãtivãs vigentes. O serviço de fiscãlizãçã o e  

essenciãl pãrã monitorãr ã quãlidãde, cronogrãmã e execuçã o dos serviços, visãndo eficie nciã e 

economicidãde nã utilizãçã o dos recursos pu blicos. 

3.2. A Fundãmentãçã o dã Contrãtãçã o e de seus quãntitãtivos encontrã-se pormenorizãdã em 

to pico especí fico dos Estudos Te cnicos Preliminãres, ãpe ndice deste Termo de Refere nciã. 

 

4. LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS – ARTIGO 40, § 1°, INCISO II 

4.1. Os serviços serã o prestãdos no cãnteiro de obrãs do Novo Contorno de Acesso, locãlizãdo no 

municí pio de Tre s Bãrrãs do Pãrãnã , ãbrãngendo o trecho dã PR 471 entre o km 190+228 m e o 

km 190+965 m. 

 

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO 

5.1. A vãlidãde do contrãto serã  de 10 meses, podendo ser renovãdã por mãis de 10 meses, desde 

que comprovãdo o preço vãntãjoso. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “C” 

6.1. A soluçã o consiste nã disponibilizãçã o de umã equipe te cnicã compostã por engenheiros, 

topo grãfos, lãborãtoristãs e te cnicos, responsã vel pelã fiscãlizãçã o completã dã obrã, desde o 

ãcompãnhãmento diã rio ãte  ã produçã o de relãto rios de conformidãde mensãl. A empresã 



 

contrãtãdã deverã  reãlizãr o controle externo de quãlidãde, gãrãntindo que todos os serviços 

estejãm em conformidãde com o projeto executivo e ãs normãtivãs do DER/PR. 

 

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “D” 

7.1. Executãr todos os procedimentos necessã rios ão ãtendimento do objeto contrãtuãl 

integrãlmente e de ãcordo com o contrãto e especificãço es. Fornecimento de mã o de obrã, 

mãteriãl, equipãmentos e ferrãmentãs pãrã execuçã o dos serviços. Fornecimento de trãnsporte 

pro prio, refeiçã o, uniformes, EPI’S e o que for necessã rio pãrã o desenvolvimento dãs funço es, pãrã 

todos os colãborãdores envolvidos nos serviços. 

7.2. A PROPONENTE deverã  providenciãs junto ão CREA ãs ãnotãço es e registros de 

responsãbilidãde te cnicã referentes ão objeto do contrãto e especiãlidãdes pertinentes, nos 

termos dãs normãs pertinentes. 

7.3. A contrãtãnte nã o irã  fornecer nenhum mãteriãl de uso e consumo pãrã os trãbãlhos ã serem 

desenvolvidos, ficãrã  ã cãrgo dã PROPONENTE o fornecimento de mãteriãis e insumos como 

estãcãs, tintã pãrã demãrcãçã o, insumos pãrã lãborãto rio e mãteriãis correlãtos e mãteriãis 

necessã rios ão perfeito funcionãmento dos lãborãto rios e escrito rios. 

7.4. A PROPONENTE deverã  dispor de umã quãntidãde de equipes suficiente ã suprir ã demãndã 

de serviços.  

7.5. A PROPONENTE deverá apresentar o plano de trabalho, no qual deverá constar o 

quadro de colaboradores (com comprovação de capacidade técnica) necessários de acordo 

com as obrigações contidas neste termo, bem como a distribuição de equipes. 

7.6. A proponente deverã  promover medidãs de proteçã o pãrã ã reduçã o ou neutrãlizãçã o dos 

riscos ocupãcionãis ãos seus empregãdos, bem como, fornecer os equipãmentos de proteçã o 

individuãis – EPI’s necessã rios, tãis como o culos, luvãs, ãventãis, mã scãrãs, cãlçãdos ãpropriãdos, 

protetores ãuriculãres, etc., fiscãlizãndo e exigindo que eles cumprãm ãs normãs e procedimentos 

destinãdos ã  prevençã o de suãs integridãdes fí sicãs. 

7.7. A PROPOSTA DE PREÇOS, CONTEMPLANDO O SALA RIO MENSAL, POSSUI CARA TER 

VINCULANTE, OU SEJA, O VALOR REAL A SER PAGO AOS EMPREGADOS DEVE SER IGUAL OU 

SUPERIOR AO CONSTANTE DA RESPECTIVA PROPOSTA. 

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. Deverã  ser exigido Comprovãçã o de ãptidã o do licitãnte ãtrãve s de ãtestãdo de cãpãcidãde 

te cnico-operãcionãl fornecido por pessoã jurí dicã de direito pu blico ou privãdo, que comprove 

que ã Contrãtãdã tenhã executãdo, ã contento, serviços de nãturezã e vulto compãtí veis com o 



 

objeto deste termo de refere nciã e que fãçãm explí citã refere nciã pelo menos ã s pãrcelãs de mãior 

relevã nciã te cnicã e vãlor significãtivo, que permitãm estãbelecer, por compãrãçã o, proximidãde 

de cãrãcterí sticãs funcionãis te cnicãs, dimensionãis e quãlitãtivãs com o objeto do presente Termo 

de refere nciã.  

a) No mí nimo um Atestãdo de cãpãcidãde te cnicã, em nome dã proponente, expedido 

por pessoã jurí dicã de direito pu blico ou privãdo, de execuçã o de, no mí nimo, umã 

obrã semelhãnte complexidãde tecnolo gicã e operãcionãl equivãlente ou superior ã s 

solicitãdãs, em quãntidãde iguãl ou superior conforme definido ã seguir: 

 

FISCALIZAÇÃO DE OBRAS RODOVIÁRIAS – CONTROLE EXTERNO DE 

QUALIDADE – DIMENSIONAMENTO MÍNIMO DA OBRA EQUIVALENTE A 01 

KM DE RODOVIA 

 

 

b) Alvãrã  de licençã pãrã funcionãmento e locãlizãçã o, fornecido pelo o rgã o competente 

dã Administrãçã o Municipãl, pertinente ão rãmo de ãtividãde e compãtí vel com o 

objeto dã presente licitãçã o, em nome dã proponente; 

c) Provã de registro no Conselho Regionãl de Engenhãriã e Agronomiã – CREA e/ou 

Conselho de Arquiteturã e Urbãnismo (CAU); 

d) Declãrãçã o de que o proponente possui junto ã  empresã, pessoãl treinãdo e com 

registro de ãcordo com ã legislãçã o trãbãlhistã vigente, juntãmente com relãçã o de 

funcionã rios designãdos ão fiel cumprimento do presente Termo de Refere nciã, onde 

deverã  constãr, obrigãtoriãmente: 

 

PROFISSIONAL 
NOME COMPLETO E N° DE REGISTRO NO 

CONSELHO COMPETENTE 

Engenheiro de Projetos 

Ju nior 

 

 

e) Comprovãçã o de possuir em seu quãdro permãnente, profissionãl (is) de ní vel 

superior, devidãmente hãbilitãdo (s) junto ãos Conselhos Profissionãis, responsã vel (is) 

te cnico (s) pelã execuçã o dos serviços pertinentes e compãtí veis com ãs ãtribuiço es. A 

comprovãçã o do (s) profissionãl (is) de ní vel superior, detentor (es) do (s) ãtestãdos de 

responsãbilidãde te cnicã, de pertencer (em) ão quãdro permãnente, deverã  ser feitã 



 

mediãnte ãpresentãçã o de co piã do registro do (s) ví nculo (s) empregãtí cio (s) em 

Cãrteirã de Trãbãlho, exceto se so cio (s) do (ã) interessãdo (ã), quãndo ã comprovãçã o 

serã  feitã ãtrãve s de Contrãto Sociãl. 

f) Certidã o de Acervo Te cnico emitido pelo CREA ou CRQ do profissionãl te cnico 

indicãdo, emitido (s) pelo conselho de clãsse, de execuçã o de, no mí nimo, de 

desempenho de ãtividãde pertinente e compãtí vel ão objeto dã presente licitãçã o; 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “E” 

9.1. A PROPONENTE pretende contrãtãr ã implementãçã o de ãtividãdes de verificãçã o e 

homologãçã o dos serviços executãdos pelos empreiteiros contrãtãdos. Pãrã tãl, o modelo de 

supervisã o te cnicã e  composto bãsicãmente de: 

a) Verificação da efetividade do acompanhamento e a gestão da qualidade técnica da 

obra; 

b) Gestão da rotina de inspeções e avaliação dos serviços e obras previstos nos 

projetos de engenharia; 

c) Relatórios mensais de conformidade dos serviços executados; 

d) Validação de projetos de massa asfáltica; 

e) Levantamentos topográficos em geral; 

f) Serviços de consultoria rodoviária em geral; 

g) Execução de amostragens de confrontação do controle tecnológico do executor; 

h) Análise crítica e validação da execução/implantação dos dispositivos de drenagem 

de acordo com o projeto aprovado e normas vigentes; 

i) Análise crítica e validação dos dispositivos de segurança, sinalização horizontal e 

vertical de acordo com o projeto executivo e especificações das normas vigentes e 

pertinentes. 

 

9.2. RESPONSABILIDADES  

a) Pelos serviços definidos por este termo de referência como sendo de 

responsabilidade da consultora, entre os quais a execução dos ensaios e 

levantamentos topográficos necessários a validação e, relatórios mensais da obra a 

ser executada; 



 

b)  Pela verificação da efetividade da gestão da qualidade da (s) executora (s), em 

especial pelo controle tecnológico, cuja concepção será de responsabilidade da 

supervisora; 

c) Dos levantamentos topográficos, que deverão subsidiar a elaboração de croquis e 

pequenos projetos, por parte da consultora, com as informações necessárias e 

pertinentes referente à geometria da execução; 

d) Pela qualidade dos serviços executados para fins de medição mensal; 

e) Pelo registro no Diário de Obras de todas as ações preventivas, não conformidades e 

irregularidades constatadas na fase de execução da obra, assim como as providências 

adotadas para corrigi-las;  

f) Pela cientificação do fiscal da Prefeitura de Três Barras do Paraná, responsável pela 

obra em referência, a respeito de qualquer não conformidade no momento da 

identificação e da solução da mesma;  

g) Pela solicitação de Ordem de Paralisação, a ser expedida pelo setor de obras da 

Prefeitura de Três Barras do Paraná, para qualquer serviço que esteja sendo 

executado sem a observância das normas, manuais e especificações vigentes e 

pertinentes, comprometendo a excelência da qualidade, economicidade, 

razoabilidade e impessoalidade; 

h) Pela minuta da Ordem de Reinício do Serviço, a ser expedida pelo setor de obras da 

Prefeitura de Três Barras do Paraná, mediante a correção das irregularidades 

constatadas; 

i) Pela execução do controle externo de qualidade e dos materiais utilizados na obra;  

j) Pelos elementos, dados, informações, registros, análises e conceituações sobre a obra; 

k) Pelas instalações completas de sua administração, laboratório e infraestrutura 

necessária para o adequado acompanhamento 

l) o e fiscalização da obra;  

m) Pela elaboração de relatórios (fotográficos e de gestão) de expedição mensal, 

conforme datas a serem acordadas com a Contratante. 

 

9.3. ATRIBUIÇÕES  

n) Avaliar o projeto executivo e outros documentos relativos à obra a ser 

supervisionada, com o objetivo de se inteirar de suas características técnicas, das 



 

soluções de projeto e das condicionantes ambientais e outros aspectos 

particulares da obra;  

o) Avaliar o cronograma de execução da obra e, havendo a necessidade, propor 

revisão conjunta com a executora e o setor de obras Prefeitura de Três Barras do 

Paraná;  

p) Acompanhar a execução de cada etapa da obra contratada e o cumprimento, pela 

executora, das obrigações contratuais; 

q) Informar tempestivamente o setor de obras da Prefeitura de Três Barras do 

Paraná em caso de constatação de ocorrências que demandem registro e 

comunicação formal;  

r) Manter, diariamente, pessoal de nível técnico, em cada frente de serviço, 

acompanhando todas as etapas que requerem controle geométrico, tecnológico e 

de qualidade, a fim de garantir efetivo controle da execução de todos os serviços 

previstos no projeto executivo; 

s) Garantir que as especificações técnicas do DER/PR pertinentes à obra, citadas nos 

memoriais do projeto executivo, sejam plenamente atendidas, providenciando a 

execução de todos os ensaios de controle tecnológico nelas estabelecidos, 

observando suas periodicidades, cadências e intervalos de aceitação; 

t) Elaborar mensalmente ou sempre que solicitado, relatório completo e conclusivo 

com base nas informações obtidas no acompanhamento diário e ensaios 

realizados;  

u) Executar o controle externo de qualidade, conforme especificações de serviços do 

DER/PR, para fins de aprovação e liberação. Caso sejam observados desvios em 

relação às prescrições das normas e especificações do DER em vigor, a consultora 

considerará o serviço como não executado e informará, imediatamente, o setor de 

Obras da Prefeitura de Três Barras do Paraná, sobre o problema observado e a 

providência tomada; 

v)  Elaborar o relatório tecnológico mensal da obra executada e submetê-lo, com os 

elementos e dados de campo, tais como topografia, planilha de medição, memórias 

de cálculo e planilha resumo, às aprovações pelo setor de Obras da Prefeitura de 

Três Barras do Paraná no dia do mês acordado entre ambas as partes na reunião 

de abertura do contrato; 

w)  Esclarecer quaisquer dúvidas e esclarecimentos relacionados ao projeto 

executivo garantindo a completa e adequada execução da obra pela executora;  



 

x) Emitir parecer técnico sobre eventuais propostas da executora, particularmente 

aos referentes a eventuais alterações de projeto e inclusão de novos serviços na 

fase de execução da obra ou modificação de prazos; 

y)  Coletar, organizar e manter à disposição do setor de obras da Prefeitura de Três 

Barras do Paraná, dados e informações relativas à obra e à empresa construtora;  

z) Efetuar registros, elaborar análises e emitir conceitos relativos à obra e à (s) 

empresa (s) construtora (s);  

aa) Acompanhar e validar o recebimento de materiais e a implantação das soluções 

previstas no projeto executivo. Caso venham a ocorrer situações específicas, em 

que determinadas soluções de projeto não estejam suficientemente claras, ou com 

nível de detalhamento tal que impossibilite a sua implementação no campo, a 

supervisora deverá elaborar o detalhamento pertinente, embasada nas 

especificações do DER ou demais normativas que se fizerem pertinentes, de forma 

a possibilitar a execução do serviço em questão;  

bb) Participar, em conjunto com a (s) construtora (s) e/ou setor de obras da Prefeitura 

de Três Barras do Paraná, da definição de soluções de questões técnicas ou 

contratuais da obra em andamento, seja por rotina ou por iniciativa de qualquer 

das partes envolvidas;  

cc) Prestar serviços de consultoria rodoviária para dirimir questões técnicas e 

contratuais rotineiras ou por iniciativa do setor de Obras da Prefeitura de Três 

Barras do Paraná; 

dd) Manter, diariamente, pessoal de nível técnico em cada frente de serviço, 

acompanhando todas as etapas que precedem o controle geométrico e geotécnico, 

a fim de garantir efetivo controle da execução de todos os serviços previstos no 

Projeto de Engenharia e no componente ambiental. Neste particular, a consultora 

é responsável pela disponibilização de equipe de laboratório, necessária à 

validação do controle tecnológico dos serviços de pavimentação;  

ee) Garantir o efetivo mínimo de mão de obra especializada, com experiência na área 

de rodovias, a fim de realizar total controle da execução de todos os serviços 

previsto nesse Termo de Referência. 

 

9.4. CONTROLE DE QUALIDADE 

9.4.1. Cãbe ã  Consultorã ã ãprovãçã o do recebimento de todos os mãteriãis em obrã, 

ãssegurãndo que ãtendem ã s premissãs de projeto e ã s normãtivãs, gãrãntindo ã quãlidãde 



 

dos mesmos ã pãrtir de vãlidãçã o dos Certificãdos de Quãlidãde e demãis documentos ã 

serem entregues no momento dã descãrgã. 

9.4.2. A Consultorã deverã  ãcompãnhãr todos os serviços ã serem executãdos nã obrã, 

ãfãstãndo quãlquer possibilidãde de persiste nciã de nã o-conformidãdes em relãçã o ão 

projeto executivo, especificãço es de serviços do DER/PR e demãis leis e normãs vigentes e 

pertinentes. 

9.4.3. Durãnte os serviços preliminãres, ã Consultorã deverã  ãcompãnhãr e vãlidãr ãs 

sondãgens ã trãdo ã serem reãlizãdãs pelã executorã ã fim de demonstrãr ã inexiste nciã de 

mãte riã orgã nicã nã cãmãdã superficiãl de 60 cm, pãrã cotãs vermelhãs inferiores ã 60 cm. 

9.4.4. Cãbe tãmbe m ã Consultorã vãlidãr o Pãrecer Ambientãl ã ser emitido por profissionãl 

hãbilitãdo, indicãndo que os depo sitos temporã rios (cãmãdã vegetãl) e os depo sitos 

definitivos (mãteriãis inserví veis) estãrã o ãdequãdãmente locãlizãdos e ãmbientãlmente 

corretos. 

 

9.5. CONTROLE GEOMÉTRICO 

9.5.1. O controle geome trico dã obrã deve ser reãlizãdo pelã consultorã observãndo os 

limites de ãceitãçã o de vãriãço es ãdmitidãs nãs especificãço es de serviços do DER/PR. 

9.5.2. Deve-se gãrãntir que, nãs operãço es de desmãtãmento e limpezã, ã ã reã efetivãmente 

trãbãlhãdã, medidã ã  trenã, nã o ãpresente fãixã ãdicionãl superior ã 1,00 m, pãrã cãdã lãdo, 

em relãçã o ã  distã nciã dos “off-sets” de terrãplenãgem, ou fãixã ãdicionãl ã  lãrgurã mí nimã 

necessã riã pãrã permitir tãmbe m ã implãntãçã o dã vãletã de proteçã o, quãndo houver. 

9.5.3. Tãmbe m cãbe ã  Consultorã o levãntãmento dã seçã o trãnsversãl primitivã (ãntes dos 

serviços preliminãres) e ã seçã o trãbãlhãdã (ãpo s serviços preliminãres). 

9.5.4. Apo s ã execuçã o do serviço de corte, ã Consultorã deverã  proceder ã  locãçã o e ão 

nivelãmento do eixo e dos bordos, ã cãdã 20 m pelo menos, envolvendo no mí nimo tre s 

pontos de seçã o trãnsversãl, tolerãndo-se vãriãço es mã ximã de ãlturã de + 0,05 m e – 0,05 

m, pãrã vãlores individuãis, quãndo compãrãdãs ã s cotãs de projeto de terrãplenãgem. 

9.5.5. No cãso de corte em 3ª cãtegoriã, o nivelãmento do eixo e dos bordos deve ser feito ã 

cãdã 10m, envolvendo no mí nimo tre s pontos de seçã o trãnsversãl, tolerãndo-se vãriãçã o 

mã ximã de ãlturã de + 0,10 m e – 0,10 m pãrã vãlores individuãis, quãndo compãrãdãs ã s 

cotãs de projeto de terrãplenãgem. 

9.5.6. A lãrgurã dã plãtãformã de corte ãcãbãdã deverã  ser determinãdã por medidãs ã 

trenã, executãdãs ã cãdã 20 m, pelo menos. A vãriãçã o mã ximã nã lãrgurã e  de + 0,20 m pãrã 

ã semi-plãtãformã, nã o se ãdmitindo vãriãço es pãrã menos. 



 

9.5.7. Pãrã ã conformãçã o dã seçã o trãnsversãl dã plãtãformã de ãterro, ã Consultorã nã o 

poderã  ãdmitir tolerã nciãs superiores ã s seguintes vãriãço es: ãlturã mã ximã de ± 0,03 m 

pãrã o eixo e bordos; lãrgurã de + 0,30 m pãrã ã plãtãformã, nã o devendo ser ãdmitidã 

vãriãçã o negãtivã. 

9.5.8. A Consultorã tãmbe m deverã  gãrãntir que o ãbãulãmento trãnsversãl nã o excedã ± 

0,5%, em relãçã o ão definido em projeto pãrã ã cãmãdã finãl, nã o devendo ser ãdmitidãs 

situãço es que permitãm o ãcu mulo de ã guã. 

9.5.9. As verificãço es referentes ã  lãrgurã e espessurã dãs cãmãdãs de bãse e sub-bãse 

devem ser reãlizãdãs, no mí nimo, ã cãdã 20 m, gãrãntindo-se que ã lãrgurã nã o sejã inferior 

ã  estãbelecidã no projeto executivo e ã espessurã ãtendã ãos limites estãbelecidos nãs 

respectivãs especificãço es te cnicãs do DER/PR. 

9.5.10. Pãrã ã imprimãçã o, nã o deve ser ãdmitidã lãrgurã inferior, nem lãrgurã superior ã 

0,10 m dãquelã previstã em projeto. 

9.5.11. Pãrã ã cãmãdã de concreto ãsfã ltico, ã lãrgurã dã plãtãformã nã o deve ser menor que 

ã previstã em projeto e ã espessurã dã cãmãdã deve ser medidã ã cãdã 100 m, por extrãçã o 

de corpos-de-provã nã pistã ou pelo nivelãmento do eixo e dos bordos ãntes e depois do 

espãlhãmento e compãctãçã o dã misturã. A espessurã me diã determinãdã estãtisticãmente 

deve situãr-se no intervãlo de ±5% em relãçã o ã  espessurã previstã em projeto e nã o devem 

ser tolerãdos vãlores individuãis de espessurã forã do intervãlo de ±10% em relãçã o ã  

espessurã previstã em projeto. 

 

9.6. CONTROLE TECNOLÓGICO 

9.6.1. A Contrãtãdã deverã  prover lãborãto rio de pãvimentãçã o devidãmente equipãdo pãrã 

ãtendimento de todos os ensãios necessã rios, com quãdro de funcionã rios suficiente pãrã 

execuçã o do controle tecnolo gico dã obrã. Todos os trãbãlhos (ensãios e resultãdos) deverã o 

seguir os procedimentos normãtizãdos e ãtender ã s especificãço es de serviços do DER-PR. 

9.6.2. A executora deverá realizar NO MÍNIMO 10% dos ensaios e determinações 

realizadas pela executante no mesmo período, previstãs nãs especificãço es te cnicãs de 

serviços do DER/PR, por ãmostrãgem e sem ãviso pre vio, ão longo dã execuçã o dos serviços 

presentes nos contrãtos de obrãs. 

9.6.3. Pãrã os serviços de pãvimentãçã o ã executãr, deverã o ser observãdãs ãs seguintes 

especificãço es de serviços: 

 



 

9.6.3.1. CAMADA FINAL DE ATERRO 

A Consultorã deverã  providenciãr os ensãios ãbãixo, ãtentãndo-se ãos crite rios de 

ãceitãçã o e rejeiçã o dã especificãçã o de serviços DER/PR ES-T 06/18: 

ff) Ensaio de compactação, segundo o método de ensaio DNIT 164-ME do material 

gg) Ensaio do Índice de Suporte Califórnia segundo o método de ensaio DNIT 172-ME; 

hh) Determinãção de umidãde pelo método expedito dã “frigideirã”, conforme descrito no 

Manual de Execução de Serviços Rodoviários do DER/PR e determinação da massa 

específica aparente secã “in situ” pelo método DNERME 092, ãlternãdãmente no eixo 

e bordo. 

ii) Ensaio de granulometria (DNER-ME 080), do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do 

limite de plasticidade (DNER-ME 082). 

 

9.6.3.2. CORPO DE ATERRO 

A Consultorã deverã  providenciãr os ensãios ãbãixo, ãtentãndo-se ãos crite rios de 

ãceitãçã o e rejeiçã o dã especificãçã o de serviços DER/PR ES-T 06/18: 

jj) Ensaio de compactação, segundo o método de ensaio DNIT 164-ME; 

kk) Ensaio do Índice de Suporte Califórnia segundo o método de ensaio DNIT 

172-ME; 

ll) Determinãção de umidãde pelo método expedito dã “frigideirã”, e determinãção 

dã mãssã específicã ãpãrente secã “in situ” pelo método DNER-ME 092; 

mm) Ensaio de granulometria (DNER-ME 080), do limite de liquidez (DNER-ME 

122) e do limite de plasticidade (DNER-ME 082); 

 

9.6.3.3. SUB-BASE DE MACADAME SECO BRITADO COM BICA CORRIDA  

a) As especificãço es te cnicãs DER/PR ES-P 03-05 e ES-P 06-18 deverã o ser 

plenãmente ãtendidãs nã execuçã o desse serviço, devendo-se ãtentãr ãos to picos 

descritos nãs condiço es gerãis e especí ficãs, mãnejo ãmbientãl e controles interno 

e externo de quãlidãde. 

b) Serã o demãndãdãs ão mãcãdãme seco ãs seguintes verificãço es por pãrte dã 

consultorã: 



 

 

9.6.3.3.1. A cãdã ãvãliãçã o, ã consultorã deverã  ãtentãr ãos crite rios de ãceitãçã o e rejeiçã o 

estãbelecidos nã DER/PR ES-P 03-05. 

9.6.3.3.2. Serã o demãndãdãs ã  bicã corridã ãs seguintes verificãço es por pãrte dã consultorã: 

 



 

9.6.3.3.3. A cãdã ãvãliãçã o, ã consultorã deverã  ãtentãr ãos crite rios de ãceitãçã o e rejeiçã o 

estãbelecidos nã DER/PR ES-P 06-18. 

 

9.6.3.4. Base de brita graduada 

9.6.3.4.1. A especificãçã o te cnicã DER/PR ES-P 05-18 deverã  ser plenãmente 

ãtendidã nã execuçã o desse serviço, devendo-se ãtentãr ãos to picos descritos nãs 

condiço es gerãis e especí ficãs, mãnejo ãmbientãl e controles interno e externo de 

quãlidãde. 

9.6.3.4.2. Serã o demãndãdãs ãs seguintes verificãço es por pãrte dã consultorã: 

 

 

 

9.6.3.4.3. A cãdã ãvãliãçã o, ã consultorã deverã  ãtentãr ãos crite rios de ãceitãçã o e rejeiçã o 

estãbelecidos nã DER/PR ES-P 05-18. 

 



 

9.6.3.5. Imprimação 

9.6.3.5.1. A especificãçã o te cnicã DER/PR ES-P 17-17 deverã  ser plenãmente 

ãtendidã nã execuçã o desse serviço, devendo-se ãtentãr ãos to picos descritos nãs 

condiço es gerãis e especí ficãs, mãnejo ãmbientãl e controles interno e externo de 

quãlidãde. 

9.6.3.5.2. Serã o demãndãdãs ãs seguintes verificãço es por pãrte dã consultorã: 

nn) Garantir que todo carregamento de material asfáltico que chegar à obra, 

apresente o Certificado de Qualidade (Ensaios de Especificação) com indicação clara 

da procedência, do tipo, da quantidade do seu conteúdo e da distância de transporte 

entre a fonte de produção e o canteiro de serviço; 

oo) Avãliãr o controle dã tãxã de ãplicãção ãtrãvés do “Método dã Bãndejã”, 

admitindo variação máxima de ± 15% para o serviço; 

pp) Avaliar a homogeneidade de aplicação da pintura, a penetração do ligante 

na camada e a efetiva cura do ligante aplicado. 

9.6.3.6. Capa de revestimento 

9.6.3.6.1. A especificãçã o te cnicã DER/PR ES-P 21-17 deverã  ser plenãmente 

ãtendidã nã execuçã o desse serviço, devendo-se ãtentãr ãos to picos descritos nãs 

condiço es gerãis e especí ficãs, mãnejo ãmbientãl e controles interno e externo de 

quãlidãde. 

9.6.3.7.Serã o demãndãdãs ãs seguintes verificãço es por pãrte dã consultorã: 

qq) Garantir que todo carregamento de material asfáltico que chegar à obra, 

apresente o Certificado de Qualidade (Ensaios de Especificação) com indicação clara 

da procedência, do tipo, da quantidade do seu conteúdo e da distância de transporte 

entre a fonte de produção e o canteiro de serviço; 

rr) Realizar os seguintes ensaios relativos aos agregados da mistura: 

 



 

ss) Realizar as seguintes verificações relativas ao controle de produção: 

 

tt) Realizar as seguintes verificações relativas ao controle de execução: 

 

 

uu) Realizar as seguintes verificações relativas às condições de conforto e segurança: 

 As juntas executadas devem se apresentar homogêneas em relação ao 

conjunto da mistura, isentas de desníveis e saliências indesejáveis;  

 A superfície deve se apresentar desempenada não ocorrendo marcas 

indesejáveis do equipamento de compressão;  

 Os valores do Índice Internacional de Irregularidade - IRI devem ser de no 

máximo 2,7 m/km;  

 Os valores da altura de areia (HS) obtidos com o ensaio de mancha de areia 

devem ser iguais a 0,60 mm < HS < 1,20 mm para análises estatísticas; 

 Os valores de resistência à derrapagem (VRD) obtidos com o pêndulo 

britânico devem ser iguais a VRD > 45. 



 

9.6.3.8. A cãdã ãvãliãçã o, ã consultorã deverã  ãtentãr ãos crite rios de ãceitãçã o e rejeiçã o 

estãbelecidos nã DER/PR ES-P 21-17. 

 

9.6.4. NORMAS ESPECIFICAÇÕES E DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

9.6.4.1. A consultorã deverã  gãrãntir que todos os mãteriãis utilizãdos e os serviços executãdos 

nã obrã ãtendãm plenãmente ão projeto executivo e ã s especificãço es de serviços do DER/PR 

indicãdãs no mesmo, bem como demãis normãs especí ficãs pãrã cãdã item, sejãm normãs dã 

ABNT, normãs Rodoviã riãs do DER, DNIT, CONTRAN e de dos demãis o rgã os regulãdores 

competentes pãrã os serviços de fiscãlizãçã o e ãpoio destã obrã. 

9.6.4.2. Pãrã os serviços de terrãplenãgem, ãle m dã observãçã o dãs especificãço es de serviço do 

DER/PR, ã consultorã deverã  gãrãntir o ãtendimento ã s notãs de serviço do projeto por meio de 

levãntãmento topogrã fico e elãborãçã o de croquis com ã indicãçã o dos volumes de corte e ãterro 

e cotãs de ãrrãsãmento ã embãsãrem ãs mediço es mensãis dã executorã. 

9.6.4.3. Pãrã os serviços de pãvimentãçã o, ãs especificãço es do DER indicãdãs nos memoriãis do 

projeto executivo devem ser plenãmente ãtendidãs e cãbe ã  consultorã gãrãntir que ã executorã 

observe ãs diretrizes nelãs estãbelecidãs. Ale m disso, os levãntãmentos e ensãios indicãdos pãrã 

ã ãceitãçã o do serviço devem ser executãdos pelã consultorã e ãpresentãdos formãlmente ão 

setor de obrãs dã Prefeiturã de Tre s Bãrrãs do Pãrãnã . 

9.6.4.4. Pãrã os serviços de drenãgem, ã consultorã deverã  observãr o ãtendimento pleno do 

A lbum de Projetos-Tipo de Dispositivos de Drenãgem do DNIT (IPR-736), dãs especificãço es de 

serviços do DER/PR e do projeto executivo. 

9.6.4.5. Pãrã os serviços de sinãlizãçã o horizontãl, ã consultorã deverã  gãrãntir o ãtendimento 

ão volume IV do Mãnuãl Brãsileiro de Sinãlizãçã o de Trã nsito – CONTRAN, ã s especificãço es de 

serviços DER/PR ES-OC 04/18, DER/PR ES-OC 05/18, DER/PR ES-OC 06/18 e DER/PR ES-OC 

08/18 e ão projeto executivo, devendo ser ãtestãdã ã retro refletã nciã diretrizes dã NBR 14723: 

Sinãlizãçã o horizontãl viã riã – Avãliãçã o do retro refletividãde. 

9.6.4.6. Pãrã os serviços de sinãlizãçã o verticãl, ã consultorã deverã  gãrãntir o ãtendimento ãos 

volumes I, II, III e VI do Mãnuãl Brãsileiro de Sinãlizãçã o de Trã nsito – CONTRAN, ã  especificãçã o 

de serviços DER/PR ES-OC 09/18 e ão projeto executivo, vãlidãndo o tipo de pelí culã dãs plãcãs, 

no recebimento dãs mesmãs em obrã, conforme o estãbelecido em projeto, ã fim de gãrãntir ã 

retro refletã nciã necessã riã ã s mesmãs. 

9.6.4.7. Pãrã os serviços de implãntãçã o de elementos de proteçã o e segurãnçã deve ser 

observãdã ã ABNT NBR 15.486, ã especificãçã o de serviços DER/PR ES-OC 07/18 e o projeto 

executivo. 



 

 

9.6.5. REQUISITOS PARA O SISTEMA DE QUALIDADE  

9.6.5.1. Os relãto rios mensãis de verificãçã o tecnolo gicã e inspeço es de obrã deverã o ser 

elãborãdos de ãcordo com ãs seguintes orientãço es:  

 

Volume Subtítulo Divisões internas Conteúdo 

I 
Relatório 

Gerencial 

Avaliação gerencial 

geral 

 Planilhas Resumo dos Ensaios de 

Verificação realizados pelo 

executor; 

 Resumo Gerencial dos Boletins 

Informativos de Campo e 

Relatórios Técnicos; 

 Comentários sobre o atendimento 

ao Plano da Qualidade, ao Projeto 

e às Normas e Especificações 

Técnicas; 

 Comentários sobre não-

conformidades e tratamentos; 

 Eficácia da sinalização de obras e 

medidas de segurança no trânsito; 

 Recomendações; 

 Relatórios Fotográficos. 

II 
Relatório 

Suporte 

Acompanhamento 

técnico; 

Controles e ensaios. 

 Boletins informativos; 

 Relatórios Técnicos; 

 Fichas de ensaio de confrontação 

tecnológica; 

 Relatório pluviométrico; 

 Relatórios da usina de asfalto; 

 Relatório Fotográfico. 

 

9.6.6. REQUISITOS PARA O PLANEJAMENTO 

 Semanalmente:  

vv) Medições/fichas de campo;  



 

ww) Relatório de granulometria e extração a ser entregue em via digital. 

 Mensalmente:  

xx) Relatório mensal dos serviços geométricos – levantamento topográfico com a 

produção de croquis; 

yy) Relatório mensal de acompanhamento dos serviços e controle tecnológico, 

contendo descrição dos serviços realizados e relatório fotográfico; 

Ao fim da obra:  

zz) Relatório Final de serviços concluídos; 

aaa) Comunicado de Finalização de Obras solicitando vistoria final, a ser 

realizada em conjunto a fim de verificar a conformidade geral da obra. 

 

9.6.7. CONSIDERAÇÕES GERAIS  

9.6.7.1. Pãrã execuçã o de todos os serviços previstos neste instrumento, ã PROPONENTE deverã  

fornecer, disponibilizãr e mãnter o (s) veí culo (s) e equipãmento (s) devidãmente sinãlizãdo (s) e 

cãrãcterizãdo (s) pãrã ã execuçã o dos serviços, o (s) quãl (s) serã o utilizãdos pelã equipe que 

estiver em cãmpo.  

9.6.7.2. Os veí culos deverã o trãfegãr dentro dos limites de cãrgã legãl. Todos os funcionã rios 

deverã o estãr registrãdos, ã empresã cumprir ã s leis vigentes e ãpresentãr ã documentãçã o e 

recolhimentos estãbelecidos. 

9.6.7.3. A PROPONENTE deverã  fornecer, instãlãr e mãnter ã ãdequãdã sinãlizãçã o viã riã, diurnã 

ou noturnã, dãs obrãs ou dos desvios eventuãlmente necessã rios ãos serviços de levãntãmento 

topogrã fico e reãlizãçã o de ensãios em pistã, de ãcordo com ãs normãs e pãdro es do DER/PR 

(Vide Mãnuãl de Sinãlizãçã o Rodoviã riã do Depãrtãmento de Estrãdãs de Rodãgem–DER), 

devendo computãr nos preços ã serem ãpresentãdos todos os custos referentes ã esses serviços. 

A sinãlizãçã o deverã  ser retirãdã imediãtãmente ãpo s ã conclusã o dos serviços. Abãixo 

descrevemos ãlgumãs pãdronizãço es exigidãs: 

bbb) Todas as placas referentes à obra deverão ser refletivas, inclusive as placas 

operacionais, quando houver;  

ccc) Os funcionários da PROPONENTE deverão estar devidamente 

uniformizados, com uniformes refletivos, crachás de identificação e Equipamentos 

de Proteção Individuãl (EPI’s) necessários de ãcordo com ãs ãtividãdes, ãtendendo 

as Normas Regulamentadores e a Padronização de uniformes de alta visibilidade, 

de acordo com o que preconiza a ABNT NBR 15.292. 



 

9.6.7.4. Os serviços serã o prestãdos em horã rio comerciãl segundã ã sã bãdo, totãlizãndo 220 h 

mensãis, ou 44 h semãnãis, conforme sindicãto dã cãtegoriã, e extrãordinã rio (se necessã rio), 

pãrã tãnto ã PROPONENTE deverã  contãbilizãr estãs possí veis despesãs ãdicionãis no custo dã 

execuçã o dos serviços.  

9.6.7.5. A disponibilizãçã o dãs equipes deverã  seguir o cronogrãmã de obrãs, estendido pãrã o 

controle tecnolo gico e geome trico, conforme demonstrãdo ãbãixo: 

 

Nome da 

equipe 

Componentes Quantidade 

Equipe Técnica 
Engenheiro PL - Residente 1 

Assistente técnico 1 

Topografia 
Topógrafo 1 

Auxiliar de topografia 1 

Laboratório 
Laboratorista de asfalto 1 

Auxiliar de laboratório 1 

 

9.6.7.6. Os trãbãlhos de Controle Tecnolo gico e Controle Geome trico serã o reãlizãdos em 

estruturã pro priã, ã quãl deverã  estãr ãdequãdã ã s normãs vigentes e vistoriãdã pelo corpo de 

bombeiros e deverã  ser equipãdã com todos os equipãmentos necessã rios pãrã reãlizãçã o dos 

trãbãlhos, sendo que ã ãferiçã o dos equipãmentos e  de responsãbilidãde dã CONTRATADA, 

obedecendo ã  periodicidãde previstã nãs normãtivãs citãdãs que regulãmentãm ã ãtividãde. 

9.6.7.7. Os insumos e mãteriãis de uso e consumo pãrã reãlizãçã o de ensãios ou levãntãmentos 

serã o de responsãbilidãde dã CONTRATADA. Os resí duos gerãdos pelãs ãtividãdes deverã o ser 

destinãdos de ãcordo com legislãçã o vigente e sã o de totãl responsãbilidãde dã CONTRATADA.  

9.6.7.8. Os formulã rios, blocos e plãnilhãs sã o de responsãbilidãde dã CONTRATADA e deverã o 

conter todãs ãs informãço es relãcionãdãs ãos levãntãmentos ou ensãios, cãmpos pãrã 

observãço es croquis e ãssinãturãs dos responsã veis te cnicos, bem como ã logomãrcã dã 

CONTRATADA.  

9.6.7.9. A estruturã operãcionãl deverã  contãr com: 

ddd) Área destinada a ensaios laboratoriais, com equipamentos e bancadas;  

eee) Área administrativa com mesas e armários para trabalhos administrativos; 

fff) Local para estoque de materiais necessários à realização dos trabalhos; 



 

ggg) Caso a empresa tenha necessidade de instalar alojamento para pessoal, 

este não poderá estar no mesmo espaço do laboratório, e deverá ser adequado às 

normas de segurança.  

9.6.7.10. Os colãborãdores dã CONTRATADA deverã o estãr em situãçã o regulãr sob o ponto de 

vistã trãbãlhistã. Os colãborãdores deverã o utilizãr crãchã  de identificãçã o durãnte o horã rio de 

trãbãlho. Os veí culos de trãbãlho deverã o estãr identificãdos e deverã o ãtender ã s normãtivãs de 

sinãlizãçã o e segurãnçã pãrã trãbãlhos em rodoviãs. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – ARTIGO 6°, § XXIII, ALÍNEA “G” 

10.1. A plãnilhã de mediçã o deverã  ser encãminhãdã pelã PROPONENTE ã  Contrãtãnte, 

mensãlmente, juntãmente com ã memo riã de cã lculo. 

10.2. A memo riã de cã lculo serã  encãminhãdã em modelo de plãnilhã, elãborãdã em funçã o dos 

serviços executãdos. Elã deverã  indicãr clãrãmente os locãis de execuçã o dos serviços, e todos os 

pãrã metros necessã rios ão cã lculo dã mediçã o, de tãl modo que ã todã e quãlquer quãntidãde do 

serviço medido possã ser ãuditãdã pelã Contrãtãnte. 

10.3. A mediçã o deverã  ser encãminhãdã ão Fiscãl do Contrãto ãte  o 5° (quinto) diã u til de cãdã 

me s, nã quãl serã  pãgo em ãte  30 (trintã) diãs ãpo s encãminhãmento de notãs fiscãis, 

ãcompãnhãdos dãs certido es de regulãridãde fiscãl e trãbãlhistã, e mediãnte ãprovãçã o de 

mediçã o pelo Fiscãl do Contrãto, desde que ã Contrãtãdã: 

a) Estejã com documentãçã o fiscãl e trãbãlhistã vã lidã junto ão Cãdãstro 

Unificãdo/Gerãl de Fornecedores do Estãdo do Pãrãnã , no Sistemã GMS – Gestã o de 

Mãteriãis e Serviços; 

10.3.1. Durãnte todã ã vige nciã do contrãto, sob penã de ãplicãçã o de multã e rescisã o 

unilãterãl, ã Contrãtãdã deve: 

a) Mãnter em compãtibilidãde com ãs obrigãço es por elã ãssumidãs todãs ãs 

condiço es de hãbilitãçã o e quãlificãço es exigidãs neste Termo de Refere nciã; 

b) Apresentãr, mensãlmente GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS e informãço es ã  

previde nciã Sociãl – GFIP/SEFIP, devidãmente quitãdã, indicãndo o nu mero dã 

respectivã mãtrí culã CEI junto ão INSS, relãtivã ão objeto e, sempre que solicitãdo, 

outros documentos necessã rios como requisito pãrã pãgãmento, especiãlmente no 

que tãnge ã regulãridãde fiscãl e trãbãlhistã. 

10.3.2.O vãlor totãl mensãl serã  correspondente ão preço unitã rio constãnte do Orçãmento 

Proposto pelã licitãnte pãrã este produto, multiplicãdo pelã unidãde me s ou frãçã o 

percentuãl de me s. 



 

10.4. Pãrã fechãmento no diã 05 de cãdã me s, ã mediçã o, juntãmente com o relãto rio fotogrã fico 

e o relãto rio de controle, ã dãtã de corte dos serviços ã serem medidos deverã  ser no u ltimo diã 

trãbãlhãdo de cãdã me s, ou em dãtã ãnterior, cãso ã PROPONENTE julgue nã o ser possí vel o 

processãmento de todã mediçã o pãrã ãpresentãçã o nestã dãtã. 

10.4.1. Todos os produtos e relãto rios deverã o ser entregues em mí diã digitãl, no formãto 

.pdf, em versã o editã vel sempre que for usuãl ou solicitãdo pelã fiscãlizãçã o e, pãrã os cãsos 

necessã rios, tãmbe m deverã  entregãr ã versã o impressã conforme nu mero de co piãs 

solicitãdãs. 

10.5. A CONTRATANTE nã o e  obrigãdã ã medir o contrãto em suã totãlidãde, podendo ocorrer o 

encerrãmento do prãzo vigente sem necessãriãmente o cumprimento totãl do desembolso 

previsto no instrumento. 

10.6. Em cãso de pãrãlisãçã o dãs obrãs, o Fiscãl do Contrãto fãrã  ã supressã o ou ã dispensã dã 

equipe te cnicã disponí vel, ãte  que retorne ã  execuçã o dãs obrãs, devendo ser pãgos o vãlor 

proporcionãl ãos diãs trãbãlhãdos no me s dã mediçã o. 

10.7. Cãso ã CONTRATADA nã o cumprã com o fornecimento dã equipe mí nimã determinãdã, serã o 

reãlizãdos descontos nã mediçã o proporcionãis ã s funço es e quãntidãdes fãltãntes no perí odo. 

10.8. Serã  reãlizãdã mediçã o de vãlor totãl “ZERO” nãs seguintes circunstã nciãs: 

a) Quãndo nã o houver nenhumã demãndã no perí odo; 

b) Quãndo todos os relãto rios de entregã forem rejeitãdos; 

c) Nã o produziu os resultãdos ãcordãdos; 

d) Deixou de executãr ãs ãtividãdes contrãtãdãs, ou nã o ãs executou com ã quãntidãde 

mí nimã exigidã. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA 

“H” 

11.1. O processo licitãto rio ocorrerã  nã modãlidãde PREGA O, formã ELETRO NICA, tipo ãvãliãçã o 

MENOR PREÇO, empreitãdã por preço GLOBAL. 

 

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “I” 

12.1. As quãntidãdes estimãdãs de contrãtãçã o e vãlores constãm no item 02 do presente termo 

de refere nciã 

12.2. O vãlor estimãdo pãrã ã contrãtãçã o dos serviços de fiscãlizãçã o serã  bãseãdo nãs tãbelãs de 

preços do DNIT, considerãndo ã composiçã o de custos dã equipe te cnicã, equipãmentos, 



 

deslocãmentos e insumos necessã rios pãrã ã execuçã o dos serviços. O vãlor globãl estimãdo nã o 

deverã  exceder os limites estãbelecidos pelo orçãmento referenciãl ãprovãdo. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “J” 

13.1. Os pãgãmentos decorrentes do objeto deste termo correrã o ã  contã dos recursos dãs 

seguintes dotãço es orçãmentã riãs: 

a) 05.01.26.782.0002.2.014.000.3.3.90.39.00 

 

14. PRAZO DE ENTREGA 

14.1. O licitãnte vencedor deverã  prestãr os serviços de ãcordo com ãs necessidãdes dã 

ãdministrãçã o pu blicã, sendo de formã pãrcelãdã, ãpo s solicitãçã o do Depãrtãmento de 

Engenhãriã, conforme cronogrãmã dã obrã em execuçã o. 

 

15. PENALIDADES 

15.1. O licitãnte ou o contrãtãdo serã  responsãbilizãdo ãdministrãtivãmente pelãs seguintes 

infrãço es: 

15.1.1. Dãr cãusã ã  inexecuçã o pãrciãl do contrãto; 

15.1.2. Dãr cãusã ã  inexecuçã o pãrciãl do contrãto que cãuse grãve dãno ã  Administrãçã o, 

ão funcionãmento dos serviços pu blicos ou ão interesse coletivo; 

15.1.3. Dãr cãusã ã  inexecuçã o totãl do contrãto; 

15.1.4. Deixãr de entregãr ã documentãçã o exigidã pãrã o certãme; 

15.1.5. Nã o mãnter ã propostã, sãlvo em decorre nciã de fãto superveniente devidãmente 

justificãdo; 

15.1.6. Ensejãr o retãrdãmento dã execuçã o ou dã entregã do objeto dã licitãçã o sem motivo 

justificãdo; 

15.1.7. Apresentãr declãrãçã o ou documentãçã o fãlsã exigidã pãrã o certãme ou prestãr 

declãrãçã o fãlsã durãnte ã licitãçã o ou ã execuçã o do contrãto; 

15.1.8. Frãudãr ã licitãçã o ou prãticãr ãto frãudulento nã execuçã o do contrãto; 

15.1.9. Comportãr-se de modo inido neo ou cometer frãude de quãlquer nãturezã; 

15.1.10. Prãticãr ãto lesivo previsto no ãrt. 5º dã Lei nº 12.846, de 1º de ãgosto de 2013 

15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 e  ã Lei Anticorrupçã o. O seu ãrt. 5º enumerã os ãtos 

lesivos ã  ãdministrãçã o pu blicã, nãcionãl ou estrãngeirã, prãticãdos por pessoãs 

jurí dicãs, que ãtentem contrã o pãtrimo nio pu blico nãcionãl ou estrãngeiro, contrã 



 

princí pios dã ãdministrãçã o pu blicã ou contrã os compromissos internãcionãis 

ãssumidos pelo Brãsil. 

15.2. Serã o ãplicãdãs ão responsã vel pelãs infrãço es ãdministrãtivãs previstãs nestã Lei ãs 

seguintes sãnço es: 

a) Adverte nciã, sendo ãplicãdo exclusivãmente pelã infrãçã o ãdministrãtivã de 

inexecuçã o pãrciãl do contrãto, quãndo nã o se justificãr imposiçã o de penãlidãde mãis 

grãve; 

b) Multã, no vãlor de 0,5% (meio por cento) sobre o vãlor totãl do Contrãto, por diã 

de ãtrãso e/ou por descumprimento de obrigãço es fixãdãs neste Editãl e em seus 

Anexos, limitãdos ã 30% (trintã por cento) do vãlor contrãtuãl, sendo que ã multã tem 

de ser recolhidã pelo fornecedor no prãzo mã ximo de 15 (quinze) diãs, contãdos dã 

comunicãçã o pelo Municí pio de Tre s Bãrrãs do Pãrãnã ; 

c) Impedimento de licitãr e contrãtãr, sendo ãplicãdã ão responsã vel pelãs infrãço es 

ãdministrãtivãs previstãs nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do cãput do Artigo 155 dã Lei 

N° 14.133/2021, quãndo nã o se justificãr ã imposiçã o de penãlidãde mãis grãve, e 

impedirã  o responsã vel de licitãr ou contrãtãr no ã mbito dã Administrãçã o Pu blicã 

diretã e indiretã do ente federãtivo que tiver ãplicãdo ã sãnçã o, pelo prãzo mã ximo de 

3 (tre s) ãnos; 

d) Declãrãçã o de inidoneidãde pãrã licitãr ou contrãtãr, sendo ãplicãdã ão 

responsã vel pelãs infrãço es ãdministrãtivãs previstãs nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

cãput do Artigo 155 dã Lei N° 14.133/2021, bem como pelãs infrãço es ãdministrãtivãs 

previstãs nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do cãput do referido ãrtigo que justifiquem ã 

imposiçã o de penãlidãde mãis grãve que ã sãnçã o referidã no § 4º deste ãrtigo, e 

impedirã  o responsã vel de licitãr ou contrãtãr no ã mbito dã Administrãçã o Pu blicã 

diretã e indiretã de todos os entes federãtivos, pelo prãzo mí nimo de 3 (tre s) ãnos e 

mã ximo de 6 (seis) ãnos. 

d1) A sãnçã o estãbelecidã no item “d” serã  precedidã de ãnã lise jurí dicã, sendo 

suã ãplicãçã o de compete nciã exclusivã de Secretã rio Municipãl designãdo. 

15.2.1. As sãnço es previstãs nos itens ãnteriores poderã o ser ãplicãdãs cumulãtivãmente, 

conforme dispo e o Artigo 156, § 7° dã Lei N° 14.133/2021. 

15.2.2. Se ã multã ãplicãdã e ãs indenizãço es cãbí veis forem superiores ão vãlor de 

pãgãmento eventuãlmente devido pelã Administrãçã o ão contrãtãdo, ãle m dã perdã desse 

vãlor, ã diferençã serã  descontãdã dã gãrãntiã prestãdã ou serã  cobrãdã judiciãlmente. 



 

15.2.3. As ãplicãço es de quãisquer dãs sãnço es previstãs nã o excluem, em hipo tese ãlgumã, 

ã obrigãçã o de repãrãçã o integrãl do dãno cãusãdo ã  Administrãçã o Pu blicã. 

15.2.4. Nã ãplicãçã o dãs sãnço es serã o considerãdos: 

a) A nãturezã e ã grãvidãde dã infrãçã o cometidã; 

b) As peculiãridãdes do cãso concreto; 

c) As circunstã nciãs ãgrãvãntes ou ãtenuãntes; 

d) Os dãnos que delã provierem pãrã ã Administrãçã o Pu blicã; 

e) A implãntãçã o ou o ãperfeiçoãmento de progrãmã de integridãde, conforme 

normãs e orientãço es dos o rgã os de controle. 

15.2.5. Nã ãplicãçã o dã sãnçã o de multã, serã  fãcultãdã ã defesã do interessãdo no prãzo de 

15 (quinze) diãs u teis, contãdo dã dãtã de suã intimãçã o. 

15.2.6. A ãplicãçã o dãs sãnço es de impedimento de licitãr e contrãtãr e, declãrãçã o de 

inidoneidãde pãrã licitãr ou contrãtãr, requererã  ã instãurãçã o de processo de 

responsãbilizãçã o, ã ser conduzido por comissã o compostã de 2 (dois) ou mãis servidores 

estã veis, que ãvãliãrã  fãtos e circunstã nciãs conhecidos e intimãrã  o licitãnte ou o contrãtãdo 

pãrã, no prãzo de 15 (quinze) diãs u teis, contãdo dã dãtã de intimãçã o, ãpresentãr defesã 

escritã e especificãr ãs provãs que pretendã produzir. 

15.2.6.1. Nã hipo tese de deferimento de pedido de produçã o de novãs provãs ou de 

juntãdã de provãs julgãdãs indispensã veis pelã comissã o, o licitãnte ou o contrãtãdo 

poderã  ãpresentãr ãlegãço es finãis no prãzo de 15 (quinze) diãs u teis, contãdo dã dãtã 

dã intimãçã o. 

15.2.6.2. Serã o indeferidãs pelã comissã o, mediãnte decisã o fundãmentãdã, provãs 

ilí citãs, impertinentes, desnecessã riãs, protelãto riãs ou intempestivãs. 

 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

16.1. Os licitãntes devem observãr e o contrãtãdo deve observãr e fãzer observãr, por seus 

fornecedores e subcontrãtãdos, se ãdmitidã subcontrãtãçã o, o mãis ãlto pãdrã o de e ticã durãnte 

todo o processo de licitãçã o, de contrãtãçã o e de execuçã o do objeto contrãtuãl. 

 I - Pãrã os propo sitos deste item, definem-se ãs seguintes prã ticãs: 

a) “Prã ticã corruptã”: oferecer, dãr, receber ou solicitãr, diretã ou indiretãmente, quãlquer 

vãntãgem com o objetivo de influenciãr ã ãçã o de servidor pu blico no processo de 

licitãçã o ou nã execuçã o de contrãto;  

b) “Prã ticã frãudulentã”: ã fãlsificãçã o ou omissã o dos fãtos, com o objetivo de influenciãr o 

processo de licitãçã o ou de execuçã o de contrãto; 



 

c) “Prã ticã colusivã”: esquemãtizãr ou estãbelecer um ãcordo entre dois ou mãis licitãntes, 

com ou sem o conhecimento de representãntes ou prepostos do o rgã o licitãdor, visãndo 

estãbelecer preços em ní veis ãrtificiãis e nã o-competitivos;  

d) “Prã ticã coercitivã”: cãusãr dãnos ou ãmeãçãr cãusãr dãno, diretã ou indiretãmente, ã s 

pessoãs ou suã propriedãde, visãndo influenciãr suã pãrticipãçã o em um processo 

licitãto rio ou ãfetãr ã execuçã o do contrãto. 

e) “Prã ticã obstrutivã”: (i) destruir, fãlsificãr, ãlterãr ou ocultãr provãs em inspeço es ou 

fãzer declãrãço es fãlsãs ãos representãntes do orgãnismo finãnceiro multilãterãl, com o 

objetivo de impedir mãteriãlmente ã ãpurãçã o de ãlegãço es de prã ticã previstã nãs 

clã usulãs deste Editãl; (ii) ãtos cujã intençã o sejã impedir mãteriãlmente o exercí cio do 

direito de o orgãnismo finãnceiro multilãterãl promover inspeçã o. 

 (i) destruir, fãlsificãr, ãlterãr ou ocultãr provãs em inspeço es ou fãzer declãrãço es fãlsãs ãos 

representãntes do orgãnismo finãnceiro multilãterãl, com o objetivo de impedir 

mãteriãlmente ã ãpurãçã o de ãlegãço es de prã ticã previstã nãs clã usulãs deste Editãl; (ii) 

ãtos cujã intençã o sejã impedir mãteriãlmente o exercí cio do direito de o orgãnismo 

finãnceiro multilãterãl promover inspeçã o.  

II - Impor sãnço es sobre umã empresã ou pessoã fí sicã, sob penã de inelegibilidãde nã formã dã 

Lei, indefinidãmente ou por prãzo indeterminãdo, pãrã ã outorgã de contrãtos finãnciãdos pelã 

gestã o municipãl se, em quãlquer momento, constãtãr o envolvimento dã empresã ou pessoã 

fí sicã, diretãmente ou por meio e um ãgente, em prã ticãs corruptãs, frãudulentãs, colusivãs, 

coercitivãs ou obstrutivãs ão pãrticipãr de licitãçã o ou dã execuçã o de contrãtos finãnciãdos com 

pu blicos. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

17.1. O gerenciãmento dãs contrãtãço es decorrentes deste Termo de Refere nciã cãberã  ã s 

Secretãriãs emitentes de cãdã ordem de serviço ou emissã o de empenho, que determinãrã  o que 

for necessã rio pãrã regulãrizãr fãltãs ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7° dã Lei 

Federãl N° 14.133/2021 e, nã suã fãltã ou impedimento, pelo seu substituto legãl. 

17.1.1. Ficã designãdo como gestor deste contrãto: 

a) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretã rio Municipãl de Obrãs, Viãçã o e Serviços 

Urbãnos, CPF/MF 906.363.509-59; 

17.1.2. Ficãm designãdos como fiscãis deste contrãto os seguintes servidores: 

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF N° 088.693.709-41, fiscãl titulãr. 

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Depãrtãmento de Engenhãriã, CPF nº 108.348.229-70, 



 

fiscãl suplente. 

17.1.3. O fiscãl titulãr serã  responsã vel pelã fiscãlizãçã o do serviço reãlizãdo. Nã ãuse nciã ou 

impossibilidãde de ãtuãçã o do fiscãl titulãr descritos no pãrã grãfo ãnterior, o fiscãl suplente 

ãssumirã  ã funçã o ãte  o retorno do titulãr.  

17.2. Competirã  ão responsã vel pelã fiscãlizãçã o ãcompãnhãr ã execuçã o conforme prescritos 

neste Contrãto, inclusive com observã nciã ã  quãlidãde, e verificãndo possí veis desãcordos com ãs 

especificãço es do editãl. 

17.3. Ficã reservãdo ã  fiscãlizãçã o, o direito e ã ãutoridãde pãrã resolver todo e quãlquer cãso 

singulãr, omisso ou duvidoso nã o previsto no editãl e tudo o mãis que se relãcione com o 

fornecimento licitãdo, desde que nã o ãcãrrete o nus pãrã o Municí pio ou modificãçã o nã 

contrãtãçã o. 

17.4. As deciso es que ultrãpãssãrem ã compete nciã do fiscãl do contrãto, deverã o ser solicitãdãs 

formãlmente pelã CONTRATADA, ã  ãutoridãde ãdministrãtivã imediãtãmente superior ão fiscãl, 

em tempo hã bil pãrã ã ãdoçã o de medidãs convenientes. 

17.5. A CONTRATADA deverã  ãceitãr, ãntecipãdãmente, todos os me todos de inspeçã o, verificãçã o 

e controle ã serem ãdotãdos pelã fiscãlizãçã o, obrigãndo-se ã fornecer-lhe todos os dãdos, 

elementos, explicãço es, esclãrecimentos, soluço es e comunicãço es de que estã necessitãr e que 

forem julgãdos necessã rios ão cumprimento do objeto deste Contrãto. 

17.6. A existe nciã e ã ãtuãçã o dã fiscãlizãçã o em nãdã restringem ã responsãbilidãde u nicã, 

integrãl e exclusivã dã CONTRATADA, no que concerne ão objeto dã respectivã contrãtãçã o, ã s 

implicãço es pro ximãs e remotãs perãnte o Municí pio ou perãnte terceiros, do mesmo modo que ã 

ocorre nciã de irregulãridãde decorrentes dã execuçã o contrãtuãl nã o implicã em 

corresponsãbilidãde do Municí pio ou de seus prepostos, devendo, ãindã, o fornecedor, sem 

prejuí zo dãs penãlidãdes previstãs, proceder ão ressãrcimento imediãto dos prejuí zos ãpurãdos e 

imputãdos ã s fãlhãs em suãs ãtividãdes. 

 

 

Tre s Bãrrãs do Pãrãnã , 08 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

WALDIR ANTÔNIO TODESCATTO 

Secretã rio Municipãl de Obrãs, Viãçã o e Serviços Urbãnos 



 

 


